
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 567603 - MG (2020/0071722-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA - MG091657
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO. 
RESISTÊNCIA. ENUNCIADO Nº 691 DA SÚMULA DO STF. 
SUPERAÇÃO. FIANÇA. NÃO PAGAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA. PRECEDENTE CONTIDO NO HC Nº 
568.693/ES. APLICABILIDADE. PRISÃO UNICAMENTE EM RAZÃO 
DO NÃO PAGAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 
Súmula do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.
2. No caso, porém, verifica-se a existência de constrangimento ilegal patente, 
que justifica a superação do referido enunciado sumular.
3. O Exmo. Min. Sebastião Reis Júnior nos autos do HC nº 568.693/ES, 
concedeu liminar para deferir a liberdade provisória aos presos em razão do 
não pagamento de fiança no estado do Espírito Santo, posteriormente 
estendendo os seus efeitos para todo o território nacional. 
4. Ponderou o Ministro, naquele precedente, que as disposições contidas na 
Recomendação CNJ nº 62/2020 preconizam a "máxima excepcionalidade das 
novas ordens de prisão preventiva, como medida de contenção da pandemia 
mundialmente causada pelo coronavírus (Covid-19)", em especial diante do 
"grande impacto financeiro que a pandemia já tem gerado no cenário 
econômico brasileiro, aumentando a taxa de desemprego e diminuindo ou, até 
mesmo, extirpando a renda do cidadão brasileiro, o que toma a decisão de 
condicionar a liberdade provisória ao pagamento de fiança ainda mais 
irrazoável".
5. Além disso, a despeito da excepcionalidade do quadro atual, é fato que "o 
STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo demonstração da 
presença dos requisitos previstos no art 312 do CPP, autorizadores da custódia 
preventiva, configura-se constrangimento ilegal a manutenção da prisão do 
paciente com base unicamente no não pagamento da fiança arbitrada" (HC 
399.732/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/03/2018, DJe 26/03/2018).
6. No caso, o agravante encontra-se preso desde 10/3/2020, unicamente, em 
razão do não pagamento do valor arbitrado, configurando constrangimento 
ilegal evidente. 



7. Desse modo, deve ser provido o agravo para superar o enunciado nº 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, a fim de revogar a prisão preventiva do 
agravante. Tendo em vista, porém, que não foram fixadas outras medidas além 
da fiança, é conveniente a manifestação do magistrado para que verifique, 
com urgência, a conveniência de se impor outras cautelares em substituição à 
fiança ora afastada.
8. Agravo provido.



 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília, 29 de abril de 2020.

 

Reynaldo Soares da Fonseca 
Relator



 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 567.603 - MG (2020/0071722-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA  - MG091657 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

QUESTÃO DE ORDEM. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. VIAS DE FATO. RESISTÊNCIA. ENUNCIADO Nº 
691 DA SÚMULA DO STF. SUPERAÇÃO. FIANÇA. NÃO 
PAGAMENTO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. 
PRECEDENTE CONTIDO NO HC Nº 568.693/ES. 
APLICABILIDADE. PRISÃO UNICAMENTE EM RAZÃO DO 
NÃO PAGAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 
sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar, a menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos 
termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual “não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido 
a tribunal superior, indefere a liminar”.

2. No caso, porém, verifica-se a existência de constrangimento ilegal 
patente, que justifica a superação do referido enunciado sumular.

3. O Exmo. Min. Sebastião Reis Júnior nos autos do HC nº 
568.693/ES, concedeu liminar para deferir a liberdade provisória aos 
presos em razão do não pagamento de fiança no estado do Espírito 
Santo, posteriormente estendendo os seus efeitos para todo o território 
nacional. 

4. Ponderou o Ministro, naquele precedente, que as disposições 
contidas na Recomendação CNJ nº 62/2020 preconizam a "máxima 
excepcionalidade das novas ordens de prisão preventiva, como 
medida de contenção da pandemia mundialmente causada pelo 
coronavírus (Covid-19)", em especial diante do "grande impacto 
financeiro que a pandemia já tem gerado no cenário econômico 
brasileiro, aumentando a taxa de desemprego e diminuindo ou, até 
mesmo, extirpando a renda do cidadão brasileiro, o que toma a 
decisão de condicionar a liberdade provisória ao pagamento de fiança 
ainda mais irrazoável".

5. Além disso, a despeito da excepcionalidade do quadro atual, é fato 
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que "o STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo 
demonstração da presença dos requisitos previstos no art 312 do 
CPP, autorizadores da custódia preventiva, configura-se 
constrangimento ilegal a manutenção da prisão do paciente com base 
unicamente no não pagamento da fiança arbitrada" (HC 399.732/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
20/03/2018, DJe 26/03/2018).

6. No caso, o agravante encontra-se preso desde 10/3/2020, 
unicamente, em razão do não pagamento do valor arbitrado, 
configurando constrangimento ilegal evidente. 

7. Desse modo, deve ser provido o agravo para superar o enunciado 
nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a fim de revogar a 
prisão preventiva do agravante. Tendo em vista, porém, que não foram 
fixadas outras medidas além da fiança, é conveniente a manifestação 
do magistrado para que verifique, com urgência, a conveniência de se 
impor outras cautelares em substituição à fiança ora afastada.

8. Agravo provido.
ACÓRDÃO

  "Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica o julgamento realizado na 
sessão de julgamento virtual anterior, nos termos do voto do Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 05 de maio de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 567603 - MG (2020/0071722-2)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA - MG091657
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. VIAS DE FATO. 
RESISTÊNCIA. ENUNCIADO Nº 691 DA SÚMULA DO STF. 
SUPERAÇÃO. FIANÇA. NÃO PAGAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA. PRECEDENTE CONTIDO NO HC Nº 
568.693/ES. APLICABILIDADE. PRISÃO UNICAMENTE EM RAZÃO 
DO NÃO PAGAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 
Súmula do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.
2. No caso, porém, verifica-se a existência de constrangimento ilegal patente, 
que justifica a superação do referido enunciado sumular.
3. O Exmo. Min. Sebastião Reis Júnior nos autos do HC nº 568.693/ES, 
concedeu liminar para deferir a liberdade provisória aos presos em razão do 
não pagamento de fiança no estado do Espírito Santo, posteriormente 
estendendo os seus efeitos para todo o território nacional. 
4. Ponderou o Ministro, naquele precedente, que as disposições contidas na 
Recomendação CNJ nº 62/2020 preconizam a "máxima excepcionalidade das 
novas ordens de prisão preventiva, como medida de contenção da pandemia 
mundialmente causada pelo coronavírus (Covid-19)", em especial diante do 
"grande impacto financeiro que a pandemia já tem gerado no cenário 
econômico brasileiro, aumentando a taxa de desemprego e diminuindo ou, até 
mesmo, extirpando a renda do cidadão brasileiro, o que toma a decisão de 
condicionar a liberdade provisória ao pagamento de fiança ainda mais 
irrazoável".
5. Além disso, a despeito da excepcionalidade do quadro atual, é fato que "o 
STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo demonstração da 
presença dos requisitos previstos no art 312 do CPP, autorizadores da custódia 
preventiva, configura-se constrangimento ilegal a manutenção da prisão do 
paciente com base unicamente no não pagamento da fiança arbitrada" (HC 
399.732/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/03/2018, DJe 26/03/2018).
6. No caso, o agravante encontra-se preso desde 10/3/2020, unicamente, em 
razão do não pagamento do valor arbitrado, configurando constrangimento 
ilegal evidente. 



7. Desse modo, deve ser provido o agravo para superar o enunciado nº 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, a fim de revogar a prisão preventiva do 
agravante. Tendo em vista, porém, que não foram fixadas outras medidas além 
da fiança, é conveniente a manifestação do magistrado para que verifique, 
com urgência, a conveniência de se impor outras cautelares em substituição à 
fiança ora afastada.
8. Agravo provido. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por ALLAN 

VIANA BATISTA contra ato de Desembargador Relator do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (HC nº 1.0000.20.031283-3/000).

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante pelas supostas 

condutas tipificadas nos art. 21 da Lei de Contravenções Penais (vias de fato) e art. 329 

do Código Penal (resistência). Foi fixada fiança, a qual não foi paga. Em audiência de 

custódia, a prisão foi convertida em preventiva.

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, cuja liminar foi 

indeferida pelo Desembargador Relator (e-STJ fls. 7/8).

No presente writ, a defesa buscou o deferimento da liberdade provisória sem 

fiança, relatando que a autoridade policial concedeu ao paciente a liberdade mediante 

fiança fixada no valor de R$ 3.000,00, valor superior à sua capacidade financeira.

Requereu, pois, a superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, uma vez que o agravante estaria preso unicamente por não ter dinheiro 

para pagar a fiança. Ressalta que o quadro de pandemia atual reforça o cabimento da sua 

libertação. Destaca ser o acusado primário, sem antecedentes, e com residência fixa e 

emprego lícito.

O pedido foi indeferido liminarmente pelo Exmo. Min. Presidente (e-STJ fls. 
24/25).

Pleiteada a reconsideração da decisão (e-STJ fls. 27/28), o pedido foi recebido 

como agravo regimental e, não sendo o caso de reconsideração, determinada a 

distribuição do recurso (e-STJ fl. 30).

As razões foram complementadas às e-STJ fls. 33/35, mantendo-se, em suma, 

as alegações anteriores. Ademais, requereu-se a extensão da decisão proferida pelo 

Exmo. Min. Sebastião Reis Júnior no HC nº 568.693/ES, que teria deferido a soltura de 



todos aqueles que tiveram a liberdade provisória condicionada a fiança, independente do 

pagamento. 

Os autos foram por mim recebidos em 6/4/2020.

É o relatório. 

VOTO

 
O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, porém, verifica-se a existência de constrangimento ilegal patente, que 

justifica a superação do referido enunciado sumular. 

O Exmo. Min. Sebastião Reis Júnior nos autos do HC nº 568.693/ES, 

concedeu liminar para deferir a liberdade provisória aos presos em razão do não 

pagamento de fiança no estado do Espírito Santo, posteriormente estendendo os seus 

efeitos para todo o território nacional (e-STJ fls. 40/43). 

Aplicam-se, portanto, ao presente caso, os fundamentos então adotados. 

Ponderou o Ministro, naquele precedente, que as disposições contidas na Recomendação 

CNJ nº 62/2020 preconizam a "máxima excepcionalidade das novas ordens de prisão 

preventiva, como medida de contenção da pandemia mundialmente causada pelo 

coronavírus (Covid-19)", em especial diante do "grande impacto financeiro que a 

pandemia já tem gerado no cenário econômico brasileiro, aumentando a taxa de 

desemprego e diminuindo ou, até mesmo, extirpando a renda do cidadão brasileiro, o que 

toma a decisão de condicionar a liberdade provisória ao pagamento de fiança ainda mais 

irrazoável". 



Além disso, a despeito da excepcionalidade do quadro atual, é fato que "o STJ 

consolidou o posicionamento de que, não havendo demonstração da presença dos 

requisitos previstos no art 312 do CPP, autorizadores da custódia preventiva, configura-se 

constrangimento ilegal a manutenção da prisão do paciente com base unicamente no não 

pagamento da fiança arbitrada" (HC 399.732/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 26/03/2018).

No caso, constata-se dos autos que a fiança foi assim concedida: 

"considerando que em razão do cúmulo material, as infrações penais não suplantam a 

pena máxima superiora 4 (quatro) anos, arbitro fiança ao autuado ALLAN VIANA 

BATISTA no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), devendo o autuado ser imediatamente 

colocado em liberdade caso recolha a fiança arbitrada, salvo se por outro motivo deva 

permanecer preso" (e-STJ fl. 18). 

Ou seja, o agravante encontra-se preso desde 10/3/2020, unicamente, em razão 

do não pagamento do valor arbitrado. 

Desse modo, entendo ser o caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal, para revogar a prisão preventiva do agravante. 

Tendo em vista, porém, que não foram fixadas outras medidas além da fiança, 

é conveniente a manifestação do magistrado para que verifique, com urgência, a 

conveniência de se impor outras cautelares em substituição à fiança ora afastada. 

Diante do exposto, dou provimento ao presente agravo, nos termos acima 

expostos. 

 É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0071722-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 567.603 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107662020208130699  1000020031283300  107662020208130699

PAUTA: 28/04/2020 JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO HONORATO DA SILVA 
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA  - MG091657 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA  - MG091657 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Questão de Ordem" - A Quinta Turma, por unanimidade, ratifica o julgamento realizado 
na sessão de julgamento virtual anterior, nos termos do voto do Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 567.603 / MG
Número Registro: 2020/007172-22 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00107662020208130699 1000020031283300 107662020208130699

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO HONORATO DA SILVA
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA - MG091657
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : PRISÃO PREVENTIVADIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALLAN VIANA BATISTA (PRESO)
ADVOGADO : FLAVIO HONORATO DA SILVA - MG091657
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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